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Leán" 236/2002

Dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Público do

K4imcípio de Água Branca
Estado da Paraíba e dá outras
providêndas.

O Prefeito Muiiicii>al de Agua Branca Estada da Paraíba uo uso de
suas atribuições que Uie são conferidas pka Lei Qtgjânica do IVlunidpio.

Faço saber que a Câmara Municipal de V<a-eadores íÇ)rovou e eu
sandono a seguinte Lei;

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO 1
DO REG1K'IE JURÍ EXOO

Art. 1® - Fica instituído o Regime Jurídico Único de Trabalho, a todos
os fúndonáríos e servidores munidpais do Poder Executivo e L^jslativo de Água
Branca adotando-se o Regime Estatutário.

§ 1® - O Regime Estatutário de que trata esta Lei, será regido pelo
presente Estatuto dos Fúndonáríos Píiblicos fvknidpais, bem como suas alterações
e demais legislação pertinente.

§ 2® - A qualquer titulo, prevalecerá sobre esta Lei o disposto na I.^
Orgânica do Município, na Constituição Estadual e na Constituição Federal.

Art. 2® - Ficam os servidores Públicos rvíunidpais de Agua Branca
vinculados ao Regime Geral da Previdâida do Instituto Nadonal de Seguridade
Sodal-INSS.

Art. 3® - Para os efdtos desta Lei, servidores são fimdoráiios
legalmente investidos em cargos públicos, de provimento efetivo ou em comissão.

Art. 4® - Cargo público é o coi-iunto de atribuições e responsabilidades
previstos no Hano de Cargos e Salários que deve ser cometido a um savidor.
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Parágrafo Único - Os cairos públicos, acessíveis a todos os
brasileiros, são criados por Lei, com denominação própria e vencimentos pagos
pelos cofres púbüoos.

Art. 5* - Qs carg,os de provimento efetivo da Administração Piibüca
Miinidpal, são oiganÍ2ados em carreira, conforme estabelece a Lei do Plano de
Cargos e Salários deste Município.

Art. 0* - As caireiras são organizadas em classes de cargos,
observadas á escokiiidade e a qualificação profissional exigidas, bem como a
nalures e conplexidade das atribuições a serem exerddas por seus ocupantes na
fomia prevista na legislação espedtica

Art. T - È vedado o exerddo gratuito de cargos públicos, salvo nos
casos previstos em Lei.

CAPITULO II

DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. - São requisitos básicos para o ingresso no serviço público:
I - a nadonalidade brasileira;
II - o go3D dos dirdtos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e ddtoraís;
IV - a idade mínima de dezoito anos.

§ P - As atribuições do cargo podem justificar a exigâicia de outros
requisitos em Lei.

§ 2® - As pessoas portadoras de defidênda é assegurado o dirdto de
se inscrever em concurso público para provimento de cargo, cujas atribuições
sejam conpatíveis com a defidàicia de que são portadoras.

Art. 9^-0 provimento dos car^s públicos far-se^á meiante ato do
Poder Executivo Munidpal.

Art. 10 - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 11 - São fonna de provimento an cargo público:
í - nomeação;
II - readaptação;
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SEÇÃO II
^  DA NOMEAÇÃO

■í®
^  At 12-A nomeação far-se-á

I - em caiáter efetivo, quando se tintar de cargo isolado ou de carreara;
^ I II - em comissão, para cargo de confiança, de livre exoneração.

Art. 13 - A nomeação para cargo isolado ou de carreira depende de
prévia liabilitação em concurso público de provas ou de provas de títulos,
obedecidos á ordem de classificação e o prazo de vaüdade.

Parágrafo Único - Os demais requisitos para o ingresso e o
desenvoKimento do servidor na carreira estão estabelecidos no Plano de Cargos e
Saládos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PLJBUOO

Art. 14 - A investidura em cargo público depende de aprovação
prévia em concurso píibüco de provas ou de provas e títulos, ressalvados as
nomeações para cargo em comissão dedarado em Lei de livre nomeação e
exoneração.

Art. 15 - O concurso público terá validade de até dois anos, podendo
ser prorrogado uma única vez; por igual período.

§ 1® - O prazo de validade do concurso público e as condições de sua
realização serao fixados em edital, que será publicado no órgão ofidal e em jornal
de grande circulação no Munidpio.

§ 2® - Não se abrirá novo conairso enquanto houver candidato
aprovado em concurso antaior, observado as c^^oiias ftmdonais, e as
respectivas localidades.

Art. 16 - O edital do conciu-so estabelecerá os requisitos a serem
satisfeitos pdos candidatos.
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SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERdOO

Art. 17 - Posse e a aceitação esjqpressa das atribuições, deveres e
^  respoiisabüidades inerente ao cargo pübHco, com o conpromisso de bem servir,
^  fonnalizada com a assinatura do termo i^ela autoridade competente e j^elo

enpossado.
"^ 1 § F - A posse ocorrerá no praa^ de trinta dias contados da publicação
■'^ 1 do ato de provirttónto, prorrogável por mais trinta dias, a requerirnento do

ulteressado.
§ 2® - A posse poderá dar-se-á mediante procuração pública
§ 3® - Só haverá posse nos casos de iMOvimento por nomeação.
§ 4® - No ato da posse o servidor rpresentará obri^itoriamente

I  declaração quanto ao exercício ou não de outros cargos errpregos ou funções
V  publicas e todos os reciuisitos exigidos no edital para o provimento dos cargos.

§ 5® - Será tomado sem efeito ato de provimento, se a posse não
I  ocoirer no praa.i previsto no § 1® deste artigo.

^  I Art. 18 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção
j  médica oficial.

^  I Parágrafo Único - Só poderá ser enpossado acjuele que for julgado
1^ I aj3to físico e maitalmente para o exercido do cargo.
r% Art. 19 - Exerddo é o efetivo desenç)eaiho das atribuições do cargo.

Parágrafo Único - A autoridade competaite do órg^ ou entidade para
onde fcr designado o servidor conpete dar-Uie exerdcio.

Art. 20 - O inicio, a suspaisão, a interrupção e o rdnido do exerddo
serão registrados no assentameaito individual do servidor.

Parágrafo Único - Ao entra em exercido o servidor tçresaitEflá, ao
órgão conpetente, os elanentos necessários ao assentamento individual.

Art. 21 - O servidor que deve ter exerddo em outra localidade terá
trinta dias de prazo para fazê-lo, induindo neste tenpo, o necessário ao
deslocamento para a nova sede que implique mudança de .seu domicUio.

I

õ  ;
o  '
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Parágrafo Único - Na hipótese do senador encontra-se afastado
l<^alniente, o i>ra2D a que se refere este artigo será contado a partir do término do
afastamento.

Art. 22 - O ocupante do caigo de provimento efetivo fica sigeito a
quarenta horas semanais de trabalho, salvo quando for estabelecida duração
diversa, (salvo quando for estabelecido duração diversas]^ excetuando os cargos de
direção e assessoramento supaior, que ficará a critério do Qiefe do Executivo
Municipal.

§ F - Os professores com atuação de I' a 8" série ou dclo equivalente
do Eiisino Fundamental, ficam sujeito ao uma jomada de trabaUio de vinte horas
aulíís e de cinco horas de atividades, e no interesse do Sistema de Ensino poderão
ser convocados para luna jomada de traballio de quarenta horas semanais, sendo
trinta horas em sala de aulas e dez horas em atividades.

§ 2"' - O exercício do cargo em comissão exigirá de seu ocupante
integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que hom^er interesse
da Administração, sendo que o mesmo será considerado seividor pubhco, go2mido
de todos os direitos e vantagens, enquanto estiver investido no cargo.

SEÇÃO V
DAESTAHLIDADE

Art. 23 - São estáveis, spós três (03) anos de efetivo exerddo, os
senadores nomeados em virtude de concurso publico.

§ 1° - O servidor público estável só perderá o cargo:
I - ean virtude de sentença judicial tramitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que Uie sqa assegurado

anpla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho,

na fomia da lei conplementar, assegiuada anpla defesa
§ 2^ - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor están-^d,

será de reintegrado, e o evaitual ocupante da vaga, se estávd, reconduzido ao
cargo de origem, sem a indenização, ai^rovdtando em outro cargo ou posto em
disponibilidade com remuneração propordonal ao tenpo de serviço.
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§ 3'' - Extinto o cargo ou declarado sua desnecessidade, o servido
estável ficará eni disponibilidade, com remimoação proporcional ao tenpo d<
serviço, até seu adequado aproveitamento em outro catgo.

§ 4® - Como ccndição para aquisição da estabilidade, é obrigatória :
avaliação especial de desempenho por comissão institiádapara essa finalidade.

SEÇÃO VI
DAREADAPrAÇÃO

Art. 24 - Readai:)tação é a investidura do servidor em cargo d<
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido en
sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica.

§ 1® - Se julgado incai?az para o serviço público, o servidor sen
aposentado.

§ 2^ - A readaptaçêb será efetivada em cargo de carreira de atribuiçõe;
fins, respeitada a habilitação exigida

§ 3® - Em qualquer liipótese, a readaptação não poderá acarretai
aumento ou redução de remuneração do servidor, devendo ser resguardado os seu;
direitos anterionnente adquiridos.

SEÇÃO VII
DA REVERSÃO

Art. 25 - Reversão é o retomo à atividade do servidor ̂ X)sentado po
invalidez quando, por junta médica oficial, foram dedErados úisubsistentes o:
motivos detenrrinantes da aposentadoria

Art. 26 - A reversão far-se-á no inesmo cargo ou no cargo resultmt<
de sua transfomiação.

Parágrafo Único - Encontraido-se provido este cargo, o servido:
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de ví^a ou será providí
em cargo afim, com todas as vantagens do catgo anteriormente exercido.
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Art. 27 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver conpletado
sessenta anos.

SEÇÃO VIII
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 28 - Ao entra eni exerddo, o servidor nomeado para cargo de
provimento eletivo ficará sujeito a estágio probatório por período de e qu^fco
lYieses. durante o qual sua q^tidão e cai^adtação serão objeto de avaliação para o
deseaniDenho do cargo, observados os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disdplina;
III - capaddade de inidativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
Art. 29 - .O diefe imexliaío do servidor em estágio probatório

informará a seu respdto, reservadamente, sessoita dias antes do termino do
período, ao órgão de pessoal emitirá conduindo a favor ou contra a confirmação
do servidor an estágio.

§ r - De posse da infonuação, o ór^ de pessoal emitirá parecer
conduindo a favor ou contra a corifiimação do servidor em estágio.

§ 2? - Se o parecer for contrario a permanênda do servidor, da--se-
Uie-á conlieddo deste, para efeito de aj^resaitação de defesa esaita, no pra2D de
dez dias.

§ 3° - O órgão de pessoal encarninhará o parecer e defesa a autoridade
imuiidpal conpetaite, que deddiiá sobre a exoneiação ou a manutenção do
servidor.

Art. 30 - A Epuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão
convertidos em anos, considerando o ano como de tre2Entos e sessenta e dn.co
dias.

Art. 31 - Alán das ausôidas ao serviço previstEfâ no art. 108 desta
Ld, são considerados como efdivo exerddo da função os afastamentos em virtude
de:

I - exoneração;
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OU de olicio.

II - demissão;
III - aposentadoria;
IV - posse em outro cargo inaamiulável;
V - falecimento.

Art. 33 - A exoneração do cargo efetivo dar-se-à a iTcdido do servidor

trinta dias.

Parágrafo Único - A exoneração de ofício dar-se-á
I - quando não satisfeitas as condições do est^o probatório;
II - quando, por decorrência do ixa2D, ficar extinta á disponibilidade;
III - quando, tendo tomado posse, não entrar no exerdcio, no prazo de

idade;

Art. 34 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á;
I - ajuiaD d autoridade conpetente;
II - a pedido do próprio senidor,
Art. 35 - A vaga ocorrerá na data:
I - do falecámaito;

II - imediata, àquela em que o seividor completar setenta anos de

III - da publicação da Leá que criar o cargo e concedei- dotação para o
seu provimento ou, da que determinar esta ultima medida, se o cargo já estiver
criado e do ato que aposentar ou exonerar.

IV -- da posse an outro cargo de acumulaçãD proibida

CAPITULO IV

DA DISPONIBILIDADE E DO APROWTAMEINIO

Art. 36 - Extinto o cargo ou declarEdo a sua desnecessidade, o
servidor estável ficará em disponibilidade, com raiiuneiação integral.

Art. 37 - O retorno à atividade do servidor em disponibilidade, far-se-
á convocação do Poder Executivo para aproveitamaito obrigatório no serviço
público.

Parágrafo Único - O óigão de pessoal detominari o imediato
aproveitamento do .servidor aii disix>nibilidade em v^a que vier a ocorrer nos
óigãos ou entidades da Administração Pública Muiidpal.
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Art. 38 - O aprovedtaniento do servidor qtie se encontra em
disponibilidade dependerá de prévia comprovação de sua capacidade física e
mental, por junta módica oficial.

§ 1® - Se julgado apto, o servidor assumirá o e>«rcído do cargo no
prazo de trinta dias contados da publicação do ato de qprovdtammto.

§  2? - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em
disponibilidade será £qx)sentado.

Art. 39 - Será tomado sem efeito o q^rovatamaito e extinta a
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo l^al, salvo em caso
de doença conprovada por junta médica oficial.

§ 1® - A hipótese prevista neste artigo configurará abandono íq5urado
mediante hiquéiito na fonna desta Lei.

§ 2® - Nos casos de e,xlinção de órgão ou entidade, os servidores
estáveis que não jxDderan ser redistribuídos, na fonna deste artigo, serão colocados
em disponibilidade, até seu q^roveitamento.

CAPÍTULO V
DASUBSBTUIÇÃO

Art. 40 - A substituição será automática ou dependerá do ato da
Administração.

§ 1® - A srrbstituição será gratuita até os sete dias primeiros dias, a
partir dai, será ranunerada por todo o período.

§ 2® - Nos casos de substi tuição reraunanda, o substituto perceberá o
vencimento do cargo em que se der a substituição, salvo em optar pelo do seu
cargo.

§  3® - Em caso excepcional, atendida a conveniência da
Administração, o titular do cargo de direção ou chefia poderá ser nomeado ou
designado, cumulativamente, como substituto para outro cargo da mesma natureza,
até que se verifique a nomeação ou designação do titular, nesse caso, sommte
perceberão o vencimento correspondaite a lun cargo.

TITULO II
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DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DD VENaMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 41 - Veiicinieiito é a idribuição pecuniária pdo exerddo do
cargo público, com valor riscado em Lei, nunca inferior a lun salário mínirao,
reajustado periodicamente de modo a preservar-Uie o ixxlej- aquisitivo, sendo
vedada a sua vinculação, ressalvado o disposto no indso NII, art. 37 da
Constituição Federal.

Art. 42 - Rcmunoação é o veiidmcnto do cargo acresddo das
vant^ens pecuniárias, permanentes ou terrporárias estabeleddas cm Lei.

§ F - O vencimento dos cargos públicos é irredutívd.
§ 2* - É assegurado a isonomia de vendmento para cargos de

atribuições iguais ou assaneUiadas no mesmo Poder ou entre .servidores dos
Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e
as relativas à naturesi ou áo loctú de trabíilho.

Art. 43 - O servidor perderá
I - a remuneração dos dias que falta ao serviço sem jiuita causa;
II - a parcela de remuneração diária proporcional aos atrasos,

ausências e saídas antecipadas, iguais ou superior a sessaita minutos.
Art. 44 - Salvo por inposição legal, ou mandado judicial, nenhiun

desconto incidirá sobre a remuneração ou provento do servidor.
Par^rafo Único - Mediante autorização do servidor poderá ser

efetuado desconto de sua remimaiação em favor de aitidade sindical excetuada a
contribuição sindical obrigatória prevista em seu estatuto.

Art. 45 - As reposições e indenização ao eiário municipal, serifo
descontados em parcelas mensais, não excedaites á décima parte da remuneração
ou provento.

Parágrafo Único - Independente do parcelamento previsto n^te
artigo, o recebimaito de quantias indevidas poderá implicar processo disciplinai-
para apuração das responsabilidades e aplicações das penalidades cabíveis.

Art. 46 - O servidor em débitos com o eaáiio, que for demitido,
exonerado ou que tiver a sua aiDosentadoria ou disponibilidade extinta, terá o prazo
de sessenta dias para quita-lo.
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Parágrafo Único - A não quitação do débito no pra2D previsto
implicará sua inscrição em devida ativa

Art. 47 - O vencimento, a remuneração e o proveaito não serão objeto
de arresto, seqüestro ou penhora, ejcceto nos casos de pensão alimentícia resultante
de decisão judicial.

CAPITLTLO II

DOS BENEFiaOS
SEÇÃO ÚNICA

DA ARDSENTADORIA E PENSÃO

Art. 48 - Para efeitos previdenciários ficam os servidores municipais
submetidos á legislação do Ri^ime Geral da Previdência Social Federal - INSS.

CAPITULO III

DAS VANTAGENS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49 - Além do vendmaiío, poderá ser pagas ao servidor as
seguintes vantagais:

I - aguda de custo;
lí - diárias;
III - gratificações.
Parágrafo Único - As gratificações e os adicionais serão mcorporados

ao vencimento ou provento nos casos previstos em Lei.
Art. 50 - As vantagens previstas nos incisos III, do artigo anterior,

não serão computadas para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos
i:)ecuniários ulteriores, sob o mesmo titulo.

SEÇÃO II
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DA AJLOA DE CUSTO

Art. 51 - A ajuda de aisto destina-se a compensação das despesas de
instalação do senador que, no interesse do serviço, passa a ter exercício na nova
sede com mudança de domidlio em caráter permanente.

Parágrafo Único - a quda de custo é calculada sobre o vencimento do
.servidor, não podendo ultrEqxissar a três vezes do seu valor, e será regulamentada
por Ato do diefe do Poder Executivo.

Art. 52 - Não será concedido ajuda ao servidor que se afastar do
cargo, ou reassumi-lo, em \ãrtude de mandato detivo.

Art. 53 - O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo
quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede.

Fárágrafo Único - b@o haverá obrigação de restituir a ajuda de custo
nos casos de exoneração de ofido, ou de rdomo por motivo de doença
corrq^rovada

SEÇÃO III
DAS DIÁRIAS

Art. 54 ~ O servidor que, a sendço, se afastar do munidpio an caráíer
eventual ou transitório para outra localidade fará jus a passagens e diária, paa
cobrir as despesas de posada, alimentação e locomoção.

§ P - a diária concedida por dia de afastamento, sendo dividida pda
metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede.

§ 2® - O valor da didia de que trata este artigo ora estabdeddo através
de Ato do Qiefe do Executivo.

Art. 55 - O servidor que receber diária e não se afastíir do município,
por qualquo" motivo, fica obrigado a restitui-la integrafinente no prazo de^ cinco
dias.

Par%afo Úmco - Na hipótese do servidor retomar á sede em prazo
menor do que previsto para o s^i afastamento, devem restituir as diárias recebida}
em excesso, em igual prazo.
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Art. 56 - a concessão de ajuda de custo não impede a concessão de
diária e vice-versa

S:
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SEÇÃO IV
DAS GRATIFICAÇÕES E ADIOONAIS

Art. 57 - alàn do vencimento das vantagens previstas nesta Lei, serão
deferidos aos servidores as s^uintes gratificações e adicionais;

I - Ratificação de função;
II - dédmo terceiro salário;
III - adicional por tempo de serviço;
IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou

penosas;

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI - adicional noturno;
Vil - abono familiar;
VIII - auxilio - natalidade.

SUBSEÇÃO 1
DA GRATIFICAÇAG DE FLINÇÃO

Art. 58 - ao servidor investido em função de chefia é de\dda uma
gratificação pelo seu exercício.

Parágrafo ÍJiiico - Os percentuais de gratificaçãD, são estabelecidos
em Lei Municipd.

Art. 59 - O exercício da função gratificada ou cargo em comissão só
EKsegurará ao servidor durante o período em que estiver exQ-caido o cargo ou a
flinção.

SUBSEÇÃO II
DO DÉQMO TERCEIRO SALÁRIO
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Art. 60 - O décimo terceiro salário será pago aniiabnente, a todos
servidores rmuiicipaL mdq^endentemente da remuneração a que fi2Kr jiLS.

§ F - O décimo terceiro salário corresponderá a lun do2B avos, por
mês de eletivo exercício, da remuneraç&) devida em de^nbro do ano
correspondente.

§ 2' - A fiação igual ou superior a quin^ dias de exercício será
tomada como mês int^TEil, para efeito do disposto no parágrafo anteri or.

§ 3® - O dédmo terceiro salário será calculado com base im
reniimeração integral do servidor.

§ 4® - O décimo terceiro salário poderá ser pago em duas parcdas, a
primeira até o dia trinta de junho e a segunda até o dia vinte de dezembro de cada
ano.

§ 5"^ - O pagamento de cada parcda se faá tomando por base a
remuneração do mês em que ocorrer o pEgameaito.

Art. 61 - Caso o servidor deixe o serviço público municipal, o décimo
terceiro salário ser-Uie-á pago proporcionalmente ao número de meses de exerdcio
no ano, com base na remuneração do mês em que ocoirer a exoneração ou
demissão.

SUBSEÇÃ.O III
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 62 - Por qüinqüênio de efetivo exercício no serviço público
miuiidpal, será concedido ao servidor um adidonal correspondente a dnco por
cento do vencimento de seu cargo efetivo, até i limita de sete qüinqüênio.

Parágrafo Único - O adidonal é devido a paiir do dia imediato
àquele em que o servidor conpletar o tempo de serviço exigido.

SUBSEÇÃO IV
DDS AnaONAIS DE INSALUBRIDADE PERICULOSIDADE OU

PENOSIDADE
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Art. 63 - C)s servidores que trabalhar com habilidade em locais
insalubre ou cm contato pormanente com substancias tóxicas ou com risco de vida
fazem jus a um acUdonal sobre o seu vencimento de cargo efetivo.

§ P - O servidor que jus aos adicionais de insalubridade e
pericuiosidtide deveiú optar- por um deles, não sendo acumuláveis estas vanttigeiis.

§ 2° - O direito ao adicional de insalubridade ou ijericulosidade cessa
com a ebminação das condições ou dos ri scos que deram a sua concessão.

Art. 64 - Ma\^erá j^ermanente controle na atividade do servidor em
operação nos locais considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Par%afo Único - A funcionaria gestante ou lactante s&à afastada,
enquanto durar a gestação e a lactíição, das operações e loaiis previstos neste
artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não paigoso.

Art. 65 - Na concessão dos adicionais de penosidade, insalubridade e
pericLilosidade, serão observadas as situações especificas na legislação municipal,
que será r^ulamentada através de Ato do Poder Executivo Municipal.

Par^nafo Único - Cis locais de trabalho e os servidores que q^eram
com raio X ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle

permanente, de modo que as doses de radiação ionirantes não ultrEpasse o nívd
previsto na legislação própria

SUBSEÇÃO V
DO ADiaONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 66 - O serviço extraorcliiTmo seiá remunerado com acréscimo de
no mínimo dnqüenta por cento em rdação à horas nomral de trabalho.

Art. 67 - Somente será permitido serviço extraordinário para ateaider
situações excepdonais e tenporárias, respdtando o hiTáte máximo de duas diárias,
podendo ser prorrogado por igual período, se o interesse público exigir, oonfomie
se dispuser em regulamento.

§ r O serviço extraordinário previsto neste artigo será precedido de
autori ração da diefia imediata que justificará o fato.
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§ 2? O serviço extraordinário r^lÍ2ado no horário previsto no art. i
será acresddo do percentual relativo ao serviço noturno, em fimção de cada ho
extra

SUBSEÇÃO VI
DO AI3iaONAL NOTURNO

Art. 68 - O serviços noturno, previsto em horáiio coiipreendido ei.it
duas homs de um dia e dnco horas do cüa seguinte, terá o valor hora acréscimo <
nutts vmte e anco por cento, ooirqiiitando-se cada hora como cinqüenta e dc
mmutos e trmta segundos.

Parágrafo Único - Em se tratando de serviço extraordinário,
acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre o valor hora normal de tráball
acrescido do respectivo percentual de extraordinário.

SUBSEÇÃO VII
DO ABONO FAMLIAR

Art. 69 - Será concedido abono familiar ao servidor da ativa:

I - por filho menor de quatorze anos não exerça atividade reimmerac
e nanraida próiina;

í I - por fíilio inválido ou mentalmente incapaz; sem renda própria;
§ P - Para percepção do beneficio de que trata o ''capuf' deste artij

é, incluído, o filho adotivo é o menor que, mediante autorização judicial, ̂ tiv
sob a guarda e o sustento do servridor.

§2* - Para efeito deste artigo, considera-se renda pròj[xia ou atividaí
remunerada o recebimento de importância igual ou siqierior ao valor do sdk
mínimo nacional.

§ 3"^ - Quando o pai ou a mãe forem servidores munidpás, ativos,
abano será concedido apenas a um dos cônjuges.
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Ait. 70 - Ocorrendo o falecimento do servidor o abano farrnliai

oonániiará a ser p^o a seus beneficiários, por intemiédio da pessoa ciija guarda st
aiaTiitrem, enqiifmto fi2erem jus á concessão.

§ F - Com o fsdedmento do servidor e á falta do responsável pdc
recebimento do abono familiar, será ass^urado aos beneficáátios o direito £
p^cq^çSo, enquanto assim fi:sreni jas.

§ 2° - Passará a star efetuado ao cônjuge sobrevivente o pagíimento dc
abono familiai- correspondente ao beneficiário que viva sob guarda e sustento ck
servidor, desde que iquele cousiga autori2Bção judicial para mantê-lo e ser
responsável.

§ 3^ - Caso o servidor não haja reciuerido o abono famüiar rdativo f
seus dq^endentes, o requerimento poderá ser fdto após a morte, por pessoE
responsávd pda gu£n-da e sustento dos dependentes, operancb seus efdtos a partii
da data do pedido.

Art. 71 - C> valor do abono fimüiar é fixado em Lei N^tmicipal.
ParÉgrafo Único - O responsávd pdo reoebimaito do abono familiar

deverá apresentar, no mês de julho de cada ano dedaração de vida e residênda dos
dependentes, sob pena de ter, suspenso o pagamento da vantagem

Ait. 72 - Nenhum desconto inddirá sobre o abano famüiar, nem este
servirá de base a qualquer contribuição ainda cpie para fins de previdâicia social.

Art. 73 - Iodos aqude que, por ação ou omiss&), der causa s
pzjgamaito indevido de abano famüiET, ficará obri^do á sua restituição, sem
prejuízo das demais combinação legais.

SUBSEÇÃO VIII
AUXÍLIO-NATALIDADE

Art. 74 - O auxílio-natalidade é devido, em caso de nascimento de
filho do sCTvidor.

§ r - o Auxüio-natalidade é requerido pelo benefidáio no i^eríodc
compreendido entre a quarta semana que anteceder ao nascimoito até a oitavr
semana aiJÓs, observado-se o disposto nesta subseção.

§ 2^ - É devido o aiLxüio-natalidade;
1 - à gestante, quando ílmcionária;
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II - ao servidor, quancb a sua esposa gestante, estiver devidamentt
cadastrada no Dq:)artaniento de Reairsos Rimanos da Secretaria Minidpal dí
Administração.

§ y - Considera-se nascimento, para efeito deste artigo, o eventc
ocorrido a partir da vigésima quarta semana de gestação.

Art. 75 - Em caso de i^arto múltiplo são devido tantos auxílio-
natalidade quantos íiUtos sejam nascidos.

Art. 76 - Preenchidos as condições cadastrais, a viúva, conpanhetrE
ou dependente designada tem direito ao auxílio-natalidade, se o servidor falecei
antes do parto.

Art. 77 - O aiLxílio-natalidade é devido sob o salário mínimo nacional

vigente, na proporção de cinqüenta por cento para cada filho nascido.

CAPÍTULO IV

DAS LICENÇAS
SEÇÃO I

EÍSPOSIÇOES GERAIS

Art. 78 - Conoeder-se>-á ao servidor licença:
I - para tratamento de saúde;
II - à gestante, à adotante e a paternidade;
III - por acidente em serviço;
IV - por motivo de doença em pessoa da família;
V - para serviço müitar;
- para atividade ix)lítica;

VII - para trata de interesse particular;
VIII - para desenpenho de mandato dassista;
IX-prêmio.
§ P - A licença prevista no indso IV deste artigo será precedida de

atestado ou exame e conprovação do ixirattesco.
§ 2® - O servidor não ixxierá pentianecer em li cença da mesma espéde

por período superior a vinte quatro meses, salvo nos c^os previstos nos indso V e
VIII deste artigo.
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§ 3^ - É vedado o exerdão de atividade remiuierada durante o período
da licença prevista no indso II deste artigo.

Art. 79 - A licmça concedida dentro de sessenta dias do tómino de
outra da mesma espéde será consideiada como prorrogação.

SEÇÃO II
DA LICENÇA PAl^ nU^iTANlENTO DE SAÚDE

Art. 80 - Será concedida ao servidor licença para o tratamoito de
saúde, a pedido ou de ofido, com base em perída médica, sem prejuía) da
remuneração a que fi2er jus.

xArt. 81 - Para licença até trinta dias, inspeção será feita por médico
ú idicado pelo órgão de pessoal e, se por praao superior, por junta médica ofidal.

§ P - senpre que nec:essário, a inspe^o médica seará realizada na
residênda do servidor ou no estabelecimento hospitdar onde se encontrar
internado.

§ 2° - Inexistindo módico no órgão ou entidade no local onde se
encontra o servidor, será aceito atestado passado por médico pEirtiailares, que
deverá ser homologado por médico do Munidpio.

Art. 82 - Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova
inspeção médica, Cjue conduirá jiela volta ao serviço, pda prorro^ção cki licaiça
ou pda aposentadoria

Art. 83 - O atestado e o laudo da j unta médica se referirão ao nome e
natureza da doença

xAit. 84 - O servidor que spr^enta indidos de lesões orgânicas ou
huidonais será submetido à inspeção médica

SEÇÃO III
DA LICENÇA A GESTANTE, A ALXDT/\NTE E A PATERNIDADE

Art. 85 - Será concedida licença à fimdonária gestmte, por cmto e
vinte dias consecutivos, semprejuía) daremLmeraçãD.
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§ 1® - A licença poderá ter inicio no prinrkeiro dia do nono inês de
gestação, salvo antecipação por prescrição medica

§ 2® - No caso do nascimento prematuro, a licença terá inicio a partir
do parto.

§ 3® - No caso de nalimorto, decorridos trinta dias do ev^ento, a
fundonária será submetida a exame médico e, se julgada q^ta, reassumirá o
exercício.

§ 4® - No caso de aborto, atestado por médico ofidal, a fundonária
terá direito a trinta dias de rq^ouso remunando.

Art. 86 - Pdo nascimento do filho, o servidor terá dirdto à licença-
patemidade de dnco dias consecutivos.

x^. 87 - Fára amamentar o prqráo filho, até a idade de sds meses, a
fundonária terá direito, durante a jornada de traballio, a uma hora, que poderá ser
parcelada em dois períodos de irraa hora

Art. 88 - A fundonária que adotar ou obtiver guarda judidal de
criança de até um ano de idade serão concedidos noventa dias de licença
remunerada, para ajustamaito do adotado no novo hir.

ParÉgrafo Único - No caso de adoção ou guarda judidal de criança
com mais de um ano de idade, o prazo de trata este artigo será de trinta dias.

r

r  SEÇÃO IV
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

r

r

y  Art. 89 - Será licendado, com remunaação integral o servidor
y  addoTtado an serviço.

Art. 90 - Configura addente em serviço o dano fisico ou mental
y, sofrido pelo servidor e que se reladone mediata ou imediatan.Tente com as

atribuições de caigo exerddo.
Pár^rafo Único - Equipara-se ao addQite de serviço o dano;

I - decorrente de E^essão sofrida e não provada pdo servidor no
exerdcio do caigo;

II - sofrido no percurso da residênda para o trd^allio e vice-versa,
íç>ós previa conprovação ean inquérito.
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Ait. 91 - O servidor addenlado em serviço que necessite de
tratamento especializado poderá ser tratado em institiiição privada, à conta de
recursos públicos.

Par^rafo Único - O tratamento recomendado por junta médica oficial
constitui medida de exceção somente será admissível quando inexistirem meios e
recursos an insti tuição pública

Art. 92 - A prova do addaite será feita no prazo de dez dias,
prorrogável quando as ci^clu^stâncias o exigirem

SEÇÃO V
DA LICENÇA POR ̂íO^^ VO DE DOENÇA

EM PESSOA DA FAMÍUA

Art. 93 - Poderá ser concedida licença ao servidor, por motivo de
doença do cônjuge ou companheira, padrasto ou madrasta, ascendente ou
descendaite mediante coi"^3rovação médica

§ 1° - A licença somente será defaida se a assistência direta do
servidor for indispaisável e não puder ser Epurado, através de aconpanhamento
social.

§ 2" - A licença será concedida sem pirguizo da remunaaçâo do cargo
efetivo, até trinta dias, podendo ser prorrogada por igual período, mediante parecer
de junta médica, e excedendo estes prazos, sem remuneração.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PARA SERVIÇO MIUTAR

Art. 94 - Ao servidor convocado ixira o serviço inilitar será concedida
licença á vista do documento ofidal.

§ 2^ - Ao servidor desincoqDorado será concedido praao não excedente
a sete dias para reassiuntr o exercício sem perda do vencimento.

SEÇÃO VII

♦u- —,
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DA LICENÇA PARA A^^OVIDADE RXmCA

it

Art. 95 - O servidor terá direito a Hcença, srni remimeração, durante o
período que mediar entre sua escoUia, em convenção partidária, como candidato a
cargo eletivo, e à véspera do rastro de sua candidatura perante a justiça eleitoral.

§ I" - A i^artir do rastro da candidatura e até o d«:U-no dia se^ainte
ao da elei ção, o swvidor iará jus a licença, como certidão da justiça deitoral.

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos ocui^antes de
cargo em comissão.

SEÇÃO VIII
DA LICENÇA PARA 7'RATAR DE INl^ERESSE PARTICULAR

Art. 96 - A critério da Administração, poderá ser concedida ao
servidor do quadro efetivo, licença para trato de assuntos particulares, pelo prazo
de até dois anos consecutivos, sem ranuneração, podendo ser renovada ao termino
da mesiTEi, por igual período.

§ 1" - A licaiça poderá ser interrorrpida a qualquer tatpo, a pedido
do servidor, ou a interesse do serviço público.

§ 2^ - Não se concederá nova licaiça antes de decorrido dois anos do
termino da anterior.

SEÇÃO IX
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO EE MANDATO CLASSISTA

Art. 97 - É assegurado ao servidor o dirdto a licença remunerada pdo
desaipenho dc mandato dassista an confederação, federação de âmbito nacional,
sindicato rqiresaitativo da categoria ou aitidade fiscalizadora da profissão.

§ r - Somaite poderão ser ücendados os servidores deãtos par
cargos de direção ou representação nas aitidad^ de que trata o caput deste artigo,
até mo máxima de três por aitidades.
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§ 2* - A ücença terá duração igual à do rrmdato, podendo ser
prorrogada no aiso de reelei ção e por urna iinica vez

§3*^ -0 servidor ocupante de catgo em comissão ou fiinção
gratificada deverá desincomj^atihilizar-se do cargo ou Hinção quando enpossar-se
no mandato de cp-ie trata este artigo.

SEÇÃO X
DA LICENÇA - PRÊMIO

'C

Art. 98 - Ao conpletar dnoo anos ininterruptos de serviço o servidor
fará jus a três meses de Hcença-prêmio com remuneração inte^íil.

Par^tufo Único - É facultado ao servicbr fradonar a ücença de que
trata este ffltigo, em parcela

Art. 99 - Não se concederá licença-prêmio ao servidor que, no
período aquisitivo:

I - sofrer paiaüdade disciplinar de suspensão;
II - afasta-se do cargo em virtude de:
licença para trata de interesse particulares;
condaiaçao a paia privativa no cargo anterior na proporção de

ciuiii^- dias para cada falta
ParÉgrafo Único - As faltas injustificadas ao serviço, retardarão a

concessão da ücença prevista no artigo antaior, na proporção de quinas dias para
cada falta

Art. 100 - O nimiero de servidor em gozo simultâneo de licença-
prêmio não poderá ser superior a lun terço da lotação da respectiva unidade
adrnmistrativa do órgão ou entidade.

Art. 101 - A licença-prêmio que não tenha sido gozada, poderá ser
contada em dobro para efeito de cdculo de terrq^o de serviço, desde que requerida
pdo servidor.

C/\PÍTULO V
DAS réRIAS



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
CRIADO PELA LEIN.^ 161/97

PUBLICADO EM 13/12/2002

Art. 102 - O servidor go2ará, olMigptoriamente, triiiía dias
ooDsecuüvos de férias jxir ano, concedidas de acordo com escala organizada pda
diefia imediata

§ 1® - a escala de férias poderá ser alterada por autoridade superior,
ouvindo o diefe imediato do servidor.

§ 2° - As férias serão reduzidas a vinte dias quando o servidor cxxitar,
no poíodo aquisitivo, com mais de nove faltas, não justificadas, ao traballio.

§ 3® - Somente depois de do2e meses de exQ-cício o servidor toá
direito a férias.

§ 4® - Durante as ferias, o servidor terá direito, além do vencimento, a
todas as vant£gens que percebia no momento em que passou a usufirá-las.

§ 5*^ - As férias não gozadas pelo servidor poderão ser convertidas em
dobrc» para efeito de calculo de tenpo de .serviço.

§ 6^ - Será permitida a convenção de um terço das férias em dinlieiro,
mediante requerimento do servidor apresentado trinta dias antes do seu inido,
vedada qualquer outra hipótese de convenção em dinheiro.

Art. 103 - E proibido a acumulação de férias, sdvo por imperiosa
necessidade do serviço e pelo márimo de dois períodos, atestada a necessidade
pelo chefe imediato do servidor.

Art. 104 - Perderá o direito as fóias o servidor cjue, no periodo
ac|uisitivo, houver gosKÍo das licenças a cjue se refere os indsos VII e Vlll, art. 78
desta Lei.

Art. 105 - O servidor que opera direta e pemianentemaite com raios
X ou substancias radioativas gozará, obrigatoriamente^ vinte dias consecutivos de
férias, iX)r semestre de atividade profissional, proibida, a qualquer hipótese, a
acumulação seanprquízo das férias normais.

Parágrafo Único - Quando da concisão de férias semestrais de que
trata este artigo, o servidor não tkájus ao adicional estabelecidos no art. 107 desta
Ld.

Art. 106 - Indq^endentemente da solicitação, será pago ao servidor,
por ocasião das férias, um adicional de um torço da renumeração correspondente
ao período de férias.

Pai%afo Ümco - No caso do servidor exercer fiinção de gratificação
ou ocui>ar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no calculo
do adicional de que trata este artigo.
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Par^rafo Útiioo - No caso do servidor exercer fimçÊk) de gratificação
ou ocq^ar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no calculo
do adicional de que trata este artigo.

Art. 107 - O servidor em rígutie de aciunulação licita, perceberá o
adicional calaiJado sobre á remuneração do cargo, cujo período aquisitivo lhe
^irante o go2D das férias.

Parágrafo Único - O adicional de fóias será devido em função de
cada cargo exercido pdo servidor.

CAPITULO VI

DAS CONCESSÕES

Art. 108 - Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do
serviço;

I - por um dia para doação de sangue;
II - por dois dias, para se alistar como eieitor,
III - por sete dias consecutivos em razão de:
casamento;

falecimento do cônjuge, conpanheiro, pais, madrasta ou padrasto,
fiUios, dependaites legais, menor sob guarda ou tutela e innãDS.

IV - por um dia, na date de sca aniversário de nasdmaito.
Art. 109 - Poderá ser concedido horário espedal ao servidor

estudante, quando conpiovada a inconpatibilidade através de dociunento aitre o
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cego.

Ptirágrafo Único - Para efeito no disposto neste artigo será exigia, a
compensação de horário na repartição respeitada a duração semanal de trabsdho.

Art. 110 - O servidor poderá ser cedido mediante requisição para tar
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Manicíirios, nas seguintes hipóteses:

I - para exerdcio de cargo an comissão ou função de confiança;
II - em casos previstos an 0^ específicas.
Parágrafo Único - Na hipótese do inciso I deste artigo, o ônus da

ranuneração será do órgão ou aitidade requisitante.
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CAPÍTULO VII

IX) exercício de mandato eletivo

►ct

Art. 111 - Ao servidor numidpd investido ein mandato eletivo,
q^bcam-se ás disposições previstas na Constituição Federdi.

Fár^atb Llnico - O servidor investido em mandato eletivo munidpal
é mamovivel de olicio pelo tenpo de dunrção de seu mandato.

CAPITULO VIII
DA ASSISTÊNaAÀ SAÚDE

Art. 112 - A assistênda à stiúde do servidor ativo ou mativo e de sua
família conpreende assistâida médica, hospitalar, odontológica e famiacêutica
prestada pelo sistema único de saiide ou diretamente pelo órgão ou enticLide ao
qual estiver vinailado o servidor ou amda, mediante convênio, na íonna
estabelecida em ato próprio.

V CAPÍ TULO IX
DO DIREITO DE REPETIÇÃO

/\rt. 113 - É assegurado ao servidor requero dociunentos aos Poderá
Munidpais em defesa de dirdto ou interesse legitimo.

J\rt, 114 - O requerimmto será dirigido a autoridade competente para
deddi-lo e encaminliando por intermédio daquele a que estiver imediatamente
subordinado o requeraite.

Art. 115 - Cabe pedido de reconjsideração à autoridade que houver
expedido o ato profaindo a primeira dedsão, não podendo ser renovado.

Parágratb Único - O requerimaito e o pedido de reconsideração de
que tratam os artigos anteriores, deverão ser despachados no pra2D de cinco dias e
decidido dentro de trinta dias.
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SEÇÃO ÚNICA
DOS RECURSOS

■Art. 116-Caberá recursos;
I - do mdeferiinaito do pedido de reconsideração;
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente üiterpostos.
§ 1° O recurso será dirigido a tiutoridade imediatamente supei ior à que

tiver eíqpedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala
ascendente, às demais autoridade.

§ 2? - O recurso sera mcaiTttnhado por intermédio da autoridade a que
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 117 - O pra2D para inteqrosição de pedido de reconsideração ou
de recurso é de trinta dias a contar da pubHcaição ou da ciência pelo interessado da
decisão recorrida

Art. 118 - O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo a
juíaD da autoridade competente.

ParÉgrafo Único - Em caso de provimento do pedido de
reconsideração ou de recurso, os efeitos de deds^ rdro^jrão a data do ato
inpugnado.

Art. 119 - O direito de requerer prescreve:
I - em dois anos, quanto ao ato de demiss&) e de cassação de

aposentadoria ou dispombiüdade ou que afetan interesse patrimomal e créditos
resultantes das relações de trabalho;

II - em sessenta dias, nos demais casos, salvo quando outro for
fixado an Lei.

Parágrafo Único - O prazo de prescrição sota contado da data da
publicação do ato imi^ugnado ou da data da dàida, pdo interesse, quando o ato
for publicado.

Art. 120 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabívds,
interroiipem a prescrição.

Parágrafo Único - Interrompido a prescrição, o prazo recomeçEná
ocorrer pdo restante, no dia em que cessar a interrupção.
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Art. 121 -a prescrição é de ordem pública não podendo ser relevada
pela Administração.

Art. 122 - Para o exercício do direito de petição, é assegurado vista do
procfôiso oii docLunento, na rq3arti<;ão, ao servidor ou a procurador por ele
constituído.

Art. 123 - A Administração devetú revei" seus atos, a qualquer teiipo^
cjuando elevados de ilegalidíide.

Art. 124 - São latais e improrrogáveis os pra^DS estabelecidos neste
capítulo, salvo motivo de força maior, devidamente a)mprovado.

TITULO 111

IX) REGIIVIE DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DGS DEVERES

Art. 125 - são deveres do servidor

I - exercer com zelo e dedicação as atividades do caigo;
II - ser fid ás instituições a que servir;
III - observar as ordens superiores;
IV - cunprir as ordons siperiores;
V - atender com presteza
a) ao público an geral, prestando as iníormações reciueridas,

ressalvadas, as protegidas por sigilo;
b ) a expedição de certidões requeridas para defesas do dirdto ou

estabelecimento de situação de interesse pessoal;
as requisições para defesa da Fazenda Pública;
VI - levar ao conhedmento da autoridade superior as irregularidade

de que tiver dência an razão do cargo ;
\1J - zelar pda economia do material e pela conservação do

patrimônio público;
VIII - guarda sigilo sobre assuntos darpalição;
IX - manter conduta conpatível com a mordidade acliiTmistrativa;
X - ser assíduo c pontual ao serviço;
XI - tratar com hiunanidadc as pessoas;
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XII - representar cxDntra a ilibai idade ou abuso do poder.
Parágrafo Úiiioo - a representação de que trata o inciso XII deste

artigo, será encaininliado pda via hierá-quica e obrigatoriamente apreciada pda
autoridade superior àquele contra qual é fomudada , assegumndo-se ao
rq^resentado o direito de defesa

,í
SEÇÃO I

DAS PROIBIÇÕES

'C

Art. 126-ao servidor é proibido:

I  - ausentar-se do serviço durante o e?{pediaite, sem prévia
autorização do chefe imediato;

II - retirar, sem prévia anuàida da autoridade conpetente, qualquer
documento ou otgeto da repartição;

III - recusar fé em documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e

processo ou execução do serviço;
V - promover manifestação de apreço ou de apreço no reduto da

repartição;
VI - referir-se modo depredativo ou desrespdtoso ás autoridades

públicas ou aos atos do Poder Público, tendo porém, Kberdade de pensamaito para
criticá-los sobre o jxinto de vista doutrinário e oiganizadonal;

\^1 - cometer a pessoa estranha a repartição fora dos casos previstos
em Ld, o desempenho de atribuição sua ou de seu subordinado;

VIII - conpdir ou alidar outro servidor no sentido de filiação
profissional, sindical ou partido político;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessod ou de outrem, em
detrimento da dignidade da fiinção pública;

X- participar de geràida ou de administraçáto de eiipresa privada, de
sodedade civil, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transadonar com
Munidpio;
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Xí - atiiar coino procurador ou intenuediáiio junto a repartiçu^
públicas, salvo quando se trata de boieflcãos previdendários ou assistendais de
parentes até segunda grau e de cônjuge ou companheiro;

XII - receber propina, presente ou vantagens de qualquer espécie^ em
razão de suas atribuições;

Xlíl - praticar usuius sobre qualquer de suas fonrns;
XIV - proceder de forma desidiosa;
XV - utiIÍ3ir pessoal ou recursos inatoiais da rej^artição eni serviço

ou ati vidades partiaüares;
XVT - cometer a outro senador atribuições estranhas às do cargo que

ocupa, exceto em situações transitórias de emetgdida;
XVII - exercer qualquer atividades que sejam incompativds com o

exerddo do caigo ou função e o horário de trabalho.

SEÇÃO II
DA ACUMULAÇÃO

Art. 127 - É vedado a acumulação remuneração em errçwrego e
huições na administração pública direta e indireta, exceto, quando houver
conpírtibilidade de horário, nos casos previstos nas alíneas "a'", '"b" e "e", inciso
XVI, art. 37 da Constituição Federai.

Parágrafo Único - A aaimulação de cargos, ainda que licita, fica
condicionada a conprovação da conpatibilidade de horário.

Art. 128 - O servidor não podeiá exercer mais de um cargo em
comissão, nem ser ramuierado pda participação em órgão de deliberação coletiva,
salvo nos casos previstos em Lei.

Art. 129 - O servidor vinculado ao r^jme desta Lei, que acumular
dois cargos de carreira, quando investido em cargo de provimento em corniss&),
ficará afastados de amlxrs os cargos efetivos.

Parágrafo Único ~ O afastamento previsto neste artigo assegura ao
servidor o direito de optar pda remuneração dos cargos efetivo ou por a do cago
an comis.são.
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SEÇÃO III
DAS RESPONSABILIDADES

A

A

Art. 130 - O servidor respalde, dvü, iienul e adjninistrativameiite,
pdo exercido irr^ular de suas atribuições.

Art. 131 - A responsabilidade dvi l decorre de ato oinissivo, doloso ou
culposo, que resulte em prejuia) ao erário nuimdiial. ou a terceii o.

§ L - A indenização do prquiaD dolosamente causado ao aário
somente será liquida na forma pre\ista no art. 44 desta Lei, na falta de outros bens
que asse^ire a execução do debito pela via judicial.

§ T - Tratando-se de dano causado a terceiro, responsávd o servidor
Iierante a Fazenda Píiblica eni ação regressiva

§ 3'' - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e
contra eles será executado, até o Emite do valor da herança recebida

Art. 132 - A responsabiEdade penal abrange os crimes e
contravenções inputadas ao servidor, nessa quaEdade.

Art. 133 - A responsabiEdade acEnEústrativa resulta de ato omissivo
ou comissivo praticado no desenpenho do cargo ou função.

Art. 134 - As smiçÕes dvis, paias e acEnúiistrativas poderão aunular-
se saído Eidepaidentes aitre si.

Art. 135 - A responsabiEdade dvil e administrativa do servidor, será
afastada no caso de absolvição crirninal que n^ue a existâicia do fato ou a sua
autoria.

SEÇÃO IV
DAS PENALIDAISS

Art. 136-São paiaEciades disciplinar:
I - advertênda;
II - suqiensão;
III - darássão;
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IV - dí^titiiição cie cargo em comissão.
Art. 137 - Na apJicação das penalidades serão consideradas a iifitiireza

e a gravidade da inlração cometida, ou danos ciiie dda provieres para o serviço
público, as ciraiíistâncias agravantes ou atenuantes e os antecedenl es funcãonais.

Art. 138 - A advertâicia serão ix)r escrita nos casos de violação de
proibição constante dos incisos I e VIII, art. 127 desta Lei, e de inobservância de
dever funcional previsto em I.^i, regulamaito ou nonnas jntmia, que não justifique
innx)sjção de penalidade mais grave.

Art. 139 - A suspensão será a[5licada em caso de rdncidênda das
faltas pimidas com advertência e de violação das demais proibições que não
tipifiquem infração a penalidade de deiTussão, não podendo exceder de noventa
dias.

§ L - Será piuiido com suspoisão de até quinze dias o servidor cpie
injiLstificadamente reaisar-se a ser subm^do a inspeção médica detenninada pela
autoridade coirqTetente, cassando os efdtos da penalidade urrti vez ciunprida a
determinação.

§ 2" - Quando houver conveniência para o exercido, a penalidade de
suspensão poderá ser convertida em multa na base de cinqüenta por cento por dia
de vencimento ou ronuneração, ficando o servidor obrigado a permttnecer em
serviço.

Art. 140 - As penalidade de advertênda e de suspaisão terão seus
rastros cancelado cqjós o decurso de três e cinco anos de efetivo exerddo,
respectivaniente, se o servidor não houver, nesse período, prsáicado nova intiação
disdplinar.

Par^rafo Único - O cancelamento da penalidade não surtirá efdtos
retroativos.

Art. 141 - A demissão saá ̂ licado nos s^uintes casos:
I - crime contra a Adminisfração Pública;
II - abandono de caigo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinênda pública e conduta escandalosa;
VI - insubordinação grave em serviço;
VTI - ofensas física, em serviço, a servidor ou a particLilsres, salvo em

legitima defesa de outran;
\/III - ai^Iicação irregular de dinlidro público;
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IX- revelação de s<^edo apropriado emra^o d cargo;
X- lesão aos cofres públicos e dilapidação do píitrimônio miinicipal;
XI - corrupção;
XII - acumulação ile^is de cargos ou fiinção públicas;
XIII - transgressão dos indsos IX e XVI, art. 127 desta Lei.
Art. 142 - Veiificado, mi processo disciplinar, aaimulação proibida e

provada a boa fé, o servidor optaná por um dos cargos.
§ L - Ftovada a má-fé, perderá também o cargo que eKerda a ireis

tempo e restituirá o que estiver percebido indevidamente.
§ 2? - Na liipótese do parágrafo anterior, sendo dos cargos enpr^o ou

tunção exercido em outro órgão ou entidade a demissão lhe será comunicado.
Art. 143 - Será cessado a íÇ)osentadoria ou a disponibilidade do

inativo que houver praticado na atividade falta, punível com a demissão.
Art. 144 - A exoneração do cargo em coirássão de ocupante de cargo

efetivo será aplicado nos casos de infração si^eita às penalidade de siispaisão e de
demissão.

Ait. 145. A demissão ou destituição do cargo em conissio nos casos
dos indsos VI, VIII e Xart. 141 desta Lei, implica a disponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao Erário Munidpal sem prejuízo da açêb pend cabível.

Art. 146 - A demissão ou destituição do cargo ean comissão por
infringdida nos indsos IX, e XI, art. 1226 desta Lei, incompatibiliza o ex-servidor
para nova invesíidura em cargo púbHoo pdo prazo de dnco anos.

Parágrafo Único - Nao poderá retomar ao serviço ptiblico IVLuiicipal
o servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringênda ao
disposto nos indsos L V, Vlíl, Xe XI, art. 141, desta Ld.

Ait 147 -configura £Í)andono de cargo a ausênda intendonal. do
sQ^idor ao serviço per mais de trinta dias consecutivos.

Art. 148 - Entende-se por inassiduidade habitual a fdta ao serviço,
san causa justificada por sessenta dias, interpoladamente, durmite o período de
onze meses.

Art. 149 - O ato de inposição da pensfidade mendonmá sen^Dre o
fimdamento legal e a causa da saição disciphna*.

Art. 150 - As penalidades disciplinares serão aphradas;
I ~ pdo Prefdto ou o pdo Dii'etor do Departamento Munidpal ao

qual o servidor é subordinado.
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ÍI - pdas aiitoriclacles administrativas de liierarquia imediatamente
inferior àquela mencionada no inciso I deste artigo, quando se tratar de suspensão
inferior a trinta dias.

III - pdo chefe da rq^artição e outra autoridade na forma dos
respectivos r^ulamentos, nos casos de advertência ou de susiTensão de até trinta
dias;

IV - i^da autoridade que houver feita á nomeação, quando se tratar de
destituição do cargo em comissão de não ocnpante de cargo efetivo.

|C| Art. 151 - A ação disdplinar prescreverá;
I - em dois anos, quando ás inírações puniveLs com demissão,

cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de caigo ean comissão.
II - em lun ano, cjuanto à suspensão;
líí - em cento e oitenta dias, quanto à advertência:
§ F - o pra2D de prescrição começa decorrer da data em que o fato se

toma conhecido.

§2^-0 praaDS de prescrição, previstos em Ld. penal apHcam-se á
infrações discdplmareis capituladas também como crime.

§3'^ A abertura de sindicância ou a instalação de o processo disciplina
interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.

§ 4° - Interrompido o curso de prescrição, es.se recomeçEirá a correr
pdo restante, a partir do dia an que cessar a interrupção.

ir
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CAPrruLO II

DO PROCESSO ADMMSTRATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

iVt. 152 - A autoridade que estiver dênda de irregularidade no
serviço público é obrigado a promover a sua apuração imediata mediante
sindicância ou processo disdplinar, assegurando ao acusado anpla defesa.

Art. 153 - Às daiúndas sobre irregularidades serão objeto de
apuração desde que contenliam a idaitificação e o aidereço do deaumdante e
sejam fonnuladas por escrito, c confinnada a autaitiddade.

i r
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Pai^rafo Único - Quando o fato narrado não amfignrEn- evidente
infração disciplinar, ou üicito penal, a denúncia será arquivada por falta de objeto.

dias;

An. 154 - Da sindi cância poderá resultar:
I - arquivamento do prccesso;
II - aplicação de j^enalidade de advertàicia ou siLs^jensão de até trinta

III - instauração de processo disciplinar.
xArt. 155 - Sempre que o rUcito praticado |3eIo servidor ensejar a

imposição de penalidade de sas|5easão por mais de tiüita dias ou de demissão,
extinção de aposentailoria ou disponibilidade, ou ainda desíituiçãc:) de proces.so
disdplmar.

SBÇAO II
DO AFxASD\A'ÍENTO PREVEbfn VO

Art. 156 - Como medida cautdar e a fim de que o servidor não venha
a influir na ai^uração da irregularidade, a autoridade instaladora do processo
disciplinar poderá ordenar o seu afastamento do ej-xrcício do caigo, pdo pra20 de
até sessenta dias, semprejuiaD da remuneração.

Parágrafo Único - O afastamento poderá ser prorrogado por igual
prazD, findo o qual cessarão os seus efdtos ainda que não conduido o processo.

SEÇÃO III
DO PROCESSO asaPLINAR

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 157 - O processo disdpltnar é o instrumento destinado a rqDurar
as responsabüidades do servidor por infração praticada no exercido de suas
atribuições, ou que tenha rdação imediata com as atribuições do cargo em que se
encontra investido.
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Ait. 158 - O processo clisdplinar será condiLãdo por comissão
composta de três Servidores Piiblicos Mimicipais designados i?da autoridade
coiipetente que indicará, entre eles, o seu Presidente.

§ 1® - A comissão terá oomo secretário, servidor designado pdo seu
Fi*esidente, podendo a designação recair em um dos seus membros.

§ 2® - Não poderá i^artidpar da conissão de sindicância ou de
inquérito, cônjuge, conpanlieiro ou parente coirsangüíneo ou afim, em linha reta
ou colateral, até o terceiro grau, do demurdado ou d«iundante.

Art. 159 - A coimssão de Inquérito exercerá suas atividades com
indqjendênda e impardalidade assegurado o sigUo necessário á elucidação do fato
ou erigido pelo interesse da Adininistração.

Art. 160 - (D jTrocesso disdplmar se desenvolve nas seguintes fases:
I - instauração, com publicação do ato que constituir a comissão;
II - inc|uérito administrativo, que coirqTreeiide instruçãiD, defesa e

rdatório;

IIÍ -julgamento.
Art. 161 - O prazo para a conclusão do processo disdplinar não

excederá sessenta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a
coirdssão. admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as drcunstândas o
erigirem.

§ 1® - Sarq^re que necessário. A comissão dedicará taipo mtegral aos
seus trabaUios, ficando seus manbros dispaisados do paito, até tis mtrega do
relatório final.

§ 2® - As reuniões da comissão serão registradas an atas que deverão
detalliar as delibaações adotadas.

SUBSEÇÃO II
DO INQUÉRITO

Art. 162 - O inquérito administrativo será contraditório, assinando
ao aaisado ampla defesa, com a utilização dos mdos e reairso admitidos an
dirdto.

Art. 163 - (Ds autos de sindicânda integrarão o processo disdplinar,
com peça mfonTHtiva da instrução.

Ji
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Pân^ratb íinico - Na hipótese do relatório da sindicância conduir que
a infração está capitulada como iHdto paial, a autoridade comj^etente encmiinhará
cópias dos autos ao Kinislério Público, independentemente de imediata instrução
do processo disdphnar.

Art. 164 - Na fase do inqudito, a comissão iDromoverá a tomada de
dq^oimento, acareações investigações e diligências cabivds, objdivando a coleta
de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a pmnitir a
conpleta elucid£^âo dos fatos.

Art. 165 - É assegurado ao servidor o direito de aconpanhar o
processo, pessoabnente ou por inteírnédio de procurador, arrolar e reinquirir
testenuuilias, produzir provas e contrEq^rovas e fonriilar quesitos, quando se tratar
de provas pendais.

§ F - O Presidente da comissão poderá daiegar pedidos considerados
iirpeatinentes, meramente protdatórios ou de narlium interesse para o
esdarecimento especial dos fatos.

§ T - Será indeferido o pedido de prova pardal, quando a
comprovação do fato independer ao conliedmento especial do perito.

Art. 166 - As testemunhas serão intimados a depor mediante mandado
ex[)edido pdo Presidente da comissão, devendo a segunda via, com o dente do
interessado, ser anexado aos autos.

Parágrafo Único - Se a testanunlia for servidor piiblico, a ejqDedição
do mandado será imediatamente comunicado ao diefe da repartição onde serv^e,
com indicação do dia e da hora marcada para a inquisição.

Art. 167 - O depoúffânto será prestado oralmente e raluzido a tenno,
sendo lidto á testemunlia traze-lo por escrito.

§ F - As testamuihas serão inquirida sqjaradamente.
§ 2° - bfei hipótese de depoimentos contraditórios ou que se inlirma,

proceder-se á acareação dos depoentes.
Art. 168 - Concluída a inquisição das testemunlias, a comissão

promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos
artigos I69e 170, desta Lei.

§ F - Nos casos de mais um acudo, cada mn ddes será ouvido
separadamente, e, senpre que divergirem em su£fâ dedarações sobre fatos ou
drcunstandas, será promovida a acareação entre des.
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§ 2® - O piDCurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem
como á inquisição das testemunhas, sendo-Ihe vedado interferir nas perguntas e
respostas, facultando-Uie, porén, o direito de reinqiiiri-las, por intermédio do
Pr^idente da comissão.

Art. 169 - Q.iando houver diMda sobre a sanidade mental do
acusado, pro|X)rá a autoridade competente que ele seja submetido a exame por
junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra

F^r^rafo Único - C incidente da sanidade maital será processado an
auto e apenso ao proc^so i3Ínci})al, aix>s a expedição do aludo j^^dal.

Art. 170 - Tipificada a infração cUsdplinar s^ fonnulada a indicação
do servidor, com esi^ecificação dos fatos a ele irrq^utados e das respectivas provas.

§ P - O indidado será dtado por mandado e>pedido pdo Presidente
da comissão, para apresentar defesa escrita, no pra2D de dez dias, assegurando-se-
tlie vista ao processo, na rq^artição.

§ 2^ - ffavendo dois ou mais indidados, o prain soá comum e de
vinte dias.

§ 3" - O prazo de defesa poderá ser prorrogado por igual p^odo para
diügêndas reputadas indispaxsávds.

§ 4" - No caso de recusa do indidado em opor o dente na cópia da
dtação, o prazD para defesa contar-se-á da data declaração em termo próprio pdo
membro da comissão que fez a citação.

i\rt. 171 - o indidado que mudar de residdida fica obrigado a
coimuTicar a comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 172 - Achando-se o indidado em lugar incerto e nao sabido, será
citado por edital, publicado no órgão ofidal do Miuiidpio e em. jomal de grande
circulação na localidade, para apresentar defesa

Parágrafo Único - Na hipótese d^te artigo, o prazo para defesa será
de quina; dias a partir da ultima publicação do edital.

Art. 173 - Considerar-se-á revel o indidado que, ri^ulannente dtado,
não apresentar defesa no prazo legal.

§ P - A revdia saá dedarada por termo nos autos do processo e
devolverá o prazo para a defesa

§ T - Para defaider o indidado revd a autoridade instaladora do
processo desigiará mn savidor como defaisor ativo, de cargo igual ou superior ao
do indidado.

o
O
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Art. 174 - Apreciada a defesa, a comissão elaborai^í relatório
miiuidoso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em
que se baseou para fonna a sua comácção.

§ F O relatório será sempre conclusivo quanto a inocência ou a
respoiLsabilidade do servidor.

§ Z' - reconhecicla a resix>nsabüj.clade do senador, a comissão indicará
o dispositivo legal ou regulamentar traasgredido, bem como as circunstancias
agra,vai.ites ou regulamentar transgredido, bem como as drcuiistancias agravantes
ou atenuantes.

Art. 175 - O processo cüsdplinar, com o rdatório da comissão, será
remetido á autoridade que determinará a sua instrução, para julgamento.

SUBSEÇÃO III
DOJLn.GAMENTO

Art, 176 - No prazo de sessaita dias, contados do recebimento do
processo, a autoridade julgadora proferirá a sua dedsão.

§ 1° - Se a penalidade a ser £Ç>licada ejíceder a qplicação da autoridade
instauradora este será mcaminhada á autoridade competente que decidirá em igual
prazo.

§ 2" - Se penalidade prevista for, a demissão ou a cassação de
aposentadoria ou disponibilidade, o jul^mento caberá as autoridades de cjiie trata
o inciso L art. 151 desta Ld.

Art. 177 - O julgamento se basesrá no relatório da comissão, salvo
quando contrário às provas dos autos.

Parágr^ó Único - Quando o relatório da comissão contrariar as
provas dos autos, a autoridade julgadora poderá motivadamente agravar a
penalidade proposta, abranda-la ou isentar o servidor da responsabilidade.

Art. 178 - Verificada a existênda de vido insanável, a autoridade
julgadora dedarará nulidade total ou pardal do processo e ordenará a constituição
de outra comissão para instauração de novo processo.

§ F - O julgamaito fora do praac legal não inplica nulidade do
processo.
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§ 2° - A antoriclacle julgadora que der causa à prescrição de cjiie tratar
o § F, art. 152 desta Ijd, será resixmsabiiizado na forma desta Lei.

Art. 179 - Esíinta a piuiibilidade pda prescrição, a autoridade
julgadora detemiinará o registro do fato nos assentamentos indmdual do seividor.

Art. 180 - O senHdor cjue responde o ixocesso disciplinar só poderá
ser exonerado a pedido ou qx)sentado voluntariamente qfos a condusão do
processo e o cumprimento da i>enalidade, acaso q^licada

Art. 181- Serão asseguradas traasix>rteR e diárias;
I - ao servidcr convocado para prestar dqx>ime3ito fora da sede de sua

repartição, na condição de testemimlia, daiunciado ou indidado;
II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigado a se

deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essendal para
esdarecimeaito dos fatos.

SUBSEÇÃO IV
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 182 - O processo disdplinar poderá ser revisto, a qualquer
tempo, a pedido ou de ofido, quando se aduzirem fatos novos ou drcunstendas
susoq^tíveis que justiticam a inocênda do punido ou inadequação da penalidade
aplicada.

§ F - Em caso de faiedn-Kiito, ausâida ou desapjffecimaito do
servidor, cjualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo.

§ 2? - No caso de incapaddade mental do servidor, a revisão será ixio
respectivo curador.

Art. 183 - No processo revisional, o ônus da prova cabe ao
requeraite.

Art. 184 - A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui
fundantento para revisão, que requer dementes novos ainda não q^redados no
processo originário.

Art. 185 - O requerimento de revisão de processo será dirigido ao
Muiistério Público ou autoridade equivalente, que, .se autorira-la, oicaminlTar o
pedido ao dirigente do óigao ou aitidade onde se originou o processo disdplinar.
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F^irági-afo Único - Recebido a petição, o dirigente do óigão ou
Qitidade providenciará a constituição da comissão, na forma pre\dsta no art. 159
desta Lei.

1

I  Art. 186 - A revisão correrá em apenso ao processo originário,
i w PárágiTafo Único - Na petição inicial, o requerente pedirá ctia e hora à
w  produção de provas e inquirição da testeamuiha que arrolar,
w  Art. 187 - A comissão revisora terá até sessenta dias para a conclusão

i ̂  dos trabáüios, prorrogáveis por igual prazo, quando as drcuiistândas o esigireni
Ait 188 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que

couber, as nonnas e procediraei.itos próprios da comissão do processo disdplii.iar.
^ ̂  Art. 189 - O julgíunento caberá á autoridade que aplicou a poialidade.

Parágrafo Único - O praas para julgamento será até sessenta dias,
contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora
poderá detemiinar diligências.

Ari;. 190 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a
penalidade q^licada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto em
relação à destituição do cargo em comissão, que será convertida em exoneração.

Parágr^o Úráco - Da revisão do proc^so não poderá resultar
^  a^:avamento da penalidade.

kiw
í w TÍTULO IV
I c DISPOSIÇÕES FINAIS
y CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
u . !

w
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Art. 191 - Consideram-se dqoendentes do servidor, além de cônjuge e
fillios, quaisquer pessoas que vivam às suas esqjensas e constem de seu
assentamento indiridual.

i\rt. 192 - Os instrumentos de procuração utilizados para
recebimentos de direitos ou vantagens de servidor municipal terão validade por
seis meses, devaido ser renovados após findo esse prazo.

i\rt. 193 - Para todos os efeitos previstos nesta Lei e an outras deste
NJunidpio, os ej-an-KS de saiádade física e maitai serão obri^doriamente
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realizados por médico da Prefeitura ou, na sua falta por médico credenciado pelo
Miuiidpio.

§ L - Em casos espedás, atendendo a iiíitureza da enfennidade, a
autoridade munidpai poderá designar junta médica pam procôier ao eíxame, dda
fazendo parte, obrigatoriamente, o médico do Ktmidpio ou médico credendado
pela autoridade Munidpai.

§ 2® - C)s atestados médicos concedidos aos servidores raunidpais,
quando em tratameaito fora do Munidpio, terão sua válidade condicionada a

^  ratificação posterior pdo médico do Munidpio.
^  Art. 194 - Contar-se-ão por dia corridos os prazos pre\ristos nesta Lei.
^  Parágrafo Único - Não de conputará no prazo o dia inicial,

pronogando-se para o primeiro dia úlil o vaicimento que inddir em sábado,
domingo ou feriado.

Art. 195 - São isento de taxa, enralumentos ou custas, os
roquerirnentos certidões e outros papéis que, na esfem administrativa munidpai,
interessarem particuiarm«2rite ao servidor munidpai, ativo ou inativo, nessa
qualidade.

Art. 196 - É vedado e^ági^ atestado de ideologia como condição de
O  posse ou exerddo em cargo públicx).
O  Art. 197 - Poderão ser admitido pEffu cargos adequados, senadores de
O  capacidade física reduzida, aplicando-se processos espedais de seleção.
O  Art. 198 - O cHa vinte e oito de outubro será consegrado ao servido

público iminiapai.
^  Art. 199 - O chefe do Poder Ejcecutivo M.inidpal r^ulamentará, por
■Q I ato próprio e espedtico, ajomada de trabalho nas diversas unidades administraíiva

da Prefeitura
fiQ Art. 200 - O prefdto ívíimidpal báxará, por Dscrdo, os regulamoitos

'  - necessdios a execução da presente Ld.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

O

.í^rt. 201 - Os servidores não estávds e não cona.irsados terão seus
enpregos extintos, instantânea ou gradativamente, na medida em que o into-esse
público exigir, e serão imcdialamaite exonerados.
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Par^rafo Úiiia:) - Aos senádorts que tiverem seus contratos e>ímtos
na fonna prevista neste artigo serão assegurados, quírMido da eíxoneração, todos os
direitos previstos iia legislação pertinente.

Ait. 202 - A Assessoria Jurídica do Município recorraá até a ultimai
^  instância judicial ein processo cuja decisão tenha sido contrária ao interesse do
^  Munidpio, indusi ve quando decoirente da iirstituição do r^ime insti tuído por Lei.
^  xArt. 203 - As despesas deconentes da tq^hcação desta Ld correrão
^  por conta das dotações prq?rias do crçamejito do Poder Executivo Municipal.
^  xArt. 204 - Revogan>se as disposições contidas na Lei Municipal
^  174/97, de 13 de Ctulubro de 1997, que institui o Regime o Regime Jurídico Único
^  para os Servidores Público Municipd e dá outras providências.

Art. 205 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicxição.

Gabinete do Prefeito Constitucional do iVlunicípio de Água Ek"anca,
Estado da Paraíba, an 13 de I^ezembro de 2002.

TARCi^I ALVES FIRMINO

;feito-


